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DECISÃO

Isaina Silva de Jesus ajuizou ação ordinária contra o Estado do 

Mato Grosso objetivando tutela jurisdicional da pretensão de ressarcimento de 

danos materiais e indenizatória por danos morais, decorrentes da cobrança 

indevida de juros e multa na diferença do IPVA de seu veículo automotor, 

causado por negligência da Secretaria de Fazenda do Estado.

A ação foi julgada parcialmente procedente no juízo de 1º grau, 

condenando o Estado do Mato Grosso à devolução da quantia cobrada a mais 

da autora, devidamente corrigida com juros de mora no percentual da caderneta 

de poupança e correção monetária pelo IPCA, desde a data em que o valor foi 

desembolsado pela contribuinte (fls. 68-72).

O Tribunal de Justiça Estadual, em grau recursal, deu parcial 

provimento ao recurso de apelação do ente federativo, reformando a decisão 

monocrática de parcial procedência da ação apenas na parte dispositiva que 

entendeu devida a condenação em honorários advocatícios à Defensoria 

Pública Estadual, nos termos da seguinte ementa (fls. 100):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS - JUROS DE MORA - A PARTIR DA CITAÇÃO 
- ÍNDICE DE CORREÇÃO - CADERNETA DE POUPANÇA E IPCA - 
MANTIDOS - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - VERBA INDEVIDA 
- SÚMULA N°. 421 STJ - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Deve incidir sob a condenação juros de mora a partir da citação, nos 
termos do art. 219 do CPC/73 e 405 do CC.

No tocante à correção monetária, a partir da Lei n° 11.960, de 30 de 
junho de 2009, devem eles ser calculados com base nos índices oficiais de 
remuneração básica (IPCA) e juros aplicados à caderneta de poupança, 
consoante a redação dada ao artigo 1°-F da Lei n° 9.494, de 10 de setembro de 
1997, desde a data em que o valor foi desembolsado pela autora.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
inadmitir a fixação de honorários de sucumbência em favor desta entidade 
quando vencido o Estado, por ser a Defensoria Pública órgão dessa pessoa 
jurídica de direito público interno, ocorrendo confusão entre credor e devedor.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 

126-131).
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Estado de Mato Grosso interpôs recurso especial, fundamentado 

no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, no qual aponta 

contrariedade ao art. 1°-F, da Lei n. 9494/1997, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, porquanto, em apertada síntese, a devolução de valor de juros e 

correção monetária cobrados do pagamento do IPVA da recorrida deveria ter 

sido fixada no aresto recorrido pelo índice de correção do IPCA/IBGE até a 

vigência da Lei n. 11.960/2009, em 30.06.2009, a partir de então, a incidência 

seria de acordo com a Taxa Referencial - TR.

Aponta, ainda, contrariedade ao art. 167, § único, do Código 

Tributário Nacional – CTN, visto que, em suma, os juros de mora, na repetição 

de indébito tributário, são contados a partir do trânsito em julgado e não da 

data da citação consoante consignado do decisum recorrido.

Ofertadas contrarrazões às fls. 152-155.

É o relatório. Decido.

Conforme se verifica, uma das controvérsias travadas nos autos 

está relacionada à aplicação da correção monetária segundo os índices oficiais 

de remuneração básica da caderneta de poupança incidentes sobre as 

condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previsão do art. 1º-F da 

Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.

A respectiva matéria foi conhecida e julgada em repercussão geral 
no RE n.  870.947/SE, vinculado ao Tema n. 810/STF, recebendo o acórdão a 
seguinte ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA 
LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS 
JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), 
no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros 
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moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de 
relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) 
repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta 
de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a variação 
de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina. 

3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder 
aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela 
inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem 
valor na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A 
inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de 
preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal 
(cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; 
DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São 
Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. 
Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29)

(RE 870.947/SE, Rel. Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
DJe-262, publicado em 20/11/2017).

Na sequência foram opostos vários embargos de declaração pelos 

entes federativos estaduais, tendo o ilustre Ministro Luiz Fux deferido efeito 

suspensivo e, posteriormente, foram julgados sob a seguinte ementa:

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS 
INDEFERIDO. 1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e 
suficiente a resolver todos os pontos do Recurso Extraordinário. 2. Ausentes 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há razão 
para qualquer reparo. 3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos 
do acórdão, o art. 27 da Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações 
sociais surgidas sob a vigência da norma inconstitucional, com o propósito de 
prestigiar a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima depositada 
na validade de ato normativo emanado do próprio Estado. 4. Há um juízo de 
proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional técnica de 
julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu 
desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau 
superior ao provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se 
admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos fatos ou relações 
jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, embora as razões 
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de segurança jurídica possam recomendar a modulação com esse alcance, 
como registra a jurisprudência da CORTE. 5. Em que pese o seu caráter 
excepcional, a experiência demonstra que é próprio do exercício da Jurisdição 
Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas constituídas sob a 
vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado sensível ao 
impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus 
julgados. 6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a 
preservação de efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso 
em debate. Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária 
para o período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE 
no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois 
virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo 
expressivo de destinatários da norma. 7. As razões de segurança jurídica e 
interesse social que se pretende prestigiar pela modulação de efeitos, na 
espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas 
Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma 
inconstitucional. 8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão 
anteriormente proferida não modulada. 
(RE 870947 ED-segundos, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 

PUBLIC 03-02-2020).

Nesse panorama, não houve qualquer alteração, ou mesmo 

modulação, do que restou definido no respectivo RE, Tema 810, o qual versa 

sobre a "validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes 

sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 

1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009".

Conforme o art. 1.031, §2º, do CPC/2015: "Se o relator do recurso 
especial considerar prejudicial o recurso extraordinário, em decisão 
irrecorrível, sobrestará o julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal 
Federal".

Por sua vez, o art. 1.036, §1º, do CPC/2015 determina o 
sobrestamento dos recursos que tratem de idêntica controvérsia, enquanto o art. 
1.039 do CPC/2015, observa que, julgado o mérito do recurso extraordinário, 
com repercussão geral reconhecida, os recursos extraordinários sobrestados 
serão apreciados pelos órgãos colegiados, ou seja, Tribunais, Turmas de 
Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou 
se retratar.

Finalmente, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem 
sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou ao recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos.

De acordo com esses últimos dois dispositivos, há a previsão de 
negativa de seguimento dos recursos, de retratação do órgão colegiado para o 
alinhamento das teses ou, ainda, de manutenção do acórdão divergente, com a 
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remessa dos recursos aos Tribunais correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator no Superior Tribunal 
de Justiça, com o julgamento do paradigma pelo Supremo Tribunal Federal, 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que seja 
reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade 
do recurso especial.

Sobre o assunto, confiram-se as decisões proferidas no AREsp 
1276555/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/04/2018, 
REsp n. 1.277.581/MG, Rel.  Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
02/04/2018 e o AREsp 863549/MS, Rel. GURGEL DE FARIA, DJ 27.4.2018, 
do qual se extrai o seguinte excerto, verbis:

A questão, objeto do apelo extremo, foi decidida pelo Supremo 
Tribunal Federal na oportunidade em que julgado o RE 596.177/RS, em 
repercussão geral, relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, no 
sentido de reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 8.540/1992, 
que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 
8.212/1991.

Posteriormente, a mesma Corte Suprema, na apreciação do RE 
718.874/RS, em sessão realizada no dia 29/03/2017, também sob o regime de 
repercussão geral, fixou a seguinte tese: _É constitucional formal e 
materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei n. 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção_.

Assim, já julgada a questão pelo Pretório Excelso, bem como por 
medida de economia processual, os autos deverão retornar ao Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região para que lá seja realizado o juízo de 
conformação com o precedente obrigatório do STF, nos termos dos arts. 1.039 
e 1.040 do CPC/2015.

Somente depois de realizada essa providência, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que os autos poderão ser encaminhados 
para esta Corte Superior a fim de que aqui possam ser analisadas as questões 
jurídicas suscitadas, e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento 
do Tribunal a quo. Ante o exposto, DETERMINO o sobrestamento do 
julgamento deste recurso até a realização do juízo de conformação pela Corte 
de origem com o precedente do STF, bem como a devolução dos autos ao 
Tribunal a quo, com a respectiva baixa, para que tal providência seja 
realizada.

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, em conformidade com a 

previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na 

hipótese da decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta 

Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) 

caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, 

seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso 
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especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que 

não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o 

recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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